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SANTA RITA DO SAPUCAÍ - 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - SRSPJ-01PJ

 
 

RECOMENDAÇÃO nº 02/ 2022
 

Recomendada ao Município de São Sebastião da Bela Vista, a efetiva aplicação do determinado na Constituição Federal, e na Lei Federal nº 6.766/79
(Parcelamento do Solo), e na legislação ambiental no que se refere ao adequado zoneamento das áreas possíveis de ocupação humana no tecido urbano.

 

Inquérito Civil nº 0596.21.000070-6

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio da Promotora de Justiça que a esta subscreve, com fundamento no artigo 67,
inciso VI, da Lei Complementar Estadual n° 34/1994 e 27, parágrafo único, IV, da Lei 8625/93 e,
 
CONSIDERANDO que a Constituição da República estabelece, em seu artigo 182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar
de seus habitantes. (art. 182, caput, CR/88); 
 
CONSIDERANDO que nos termos dos artigos 225, caput, da Constituição Federal, e 214, caput, da Constituição Estadual, todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 
 
CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído cultural e urbano,
concebidos todos como direitos difusos da coletividade, passíveis de defesa através dos instrumentos extrajudiciais e judiciais previstos na Lei Federal
7347/1985;
 



20/04/2023, 10:50 SEI/MPMG - 2925894 - Recomendação

file:///C:/Users/Raffael/Downloads/Recomendacao_2925894 (1).html 2/5

CONSIDERANDO que o artigo 24 da Constituição Federal de 1988 estabelece competência concorrente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para legislar sobre direito urbanístico, cabendo à União, nos termos dos §§ 1º e 2º, estabelecer normas gerais e aos demais entes, normas
suplementares, para atender suas peculiaridades, sem, contudo, contrariar as normas gerais;
 
CONSIDERANDO que a inobservância das normas legais disciplinadoras da ordem urbanística implica crescimento urbano desordenado e distorcido, com
prejuízo ao cumprimento das funções sociais da cidade;
 
CONSIDERANDO que as normas urbanísticas são de ordem pública e aplicação cogente, não restando ao administrador campo para o exercício de juízo da
conveniência ou oportunidade quanto à sua aplicação, pois buscam o equilíbrio ambiental no meio urbano, nos termos do art. 2º da Lei Federal 10.257/2001 –
Estatuto da Cidade;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 30 confere ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local (inciso I) e
para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso e da ocupação do solo urbano (inciso VIII);
 
CONSIDERANDO que nos autos do Inquérito Civil 0596.21.000070-6, restou apurado que o Município de São Sebastião da Bela Vista aprovou os
parcelamentos “Barra II”, e “Paraíso dos Pescadores”, nos quais constam várias irregularidades urbanísticas e ambientais;
 
CONSIDERANDO, ainda, que de acordo com os autos do Inquérito Civil 0596.21.000070-6, restou apurada a existência de parcelamentos clandestinos
denominados “Lagoa Azul” e “Recanto Feliz”, apresentando sérios prejuízos urbanísticos e ambientais; 
 
CONSIDERANDO que a Lei 6766/79, norma geral em matéria de direito urbanístico, a qual estabelece diretrizes gerais para parcelamentos de solo urbano,
de observância obrigatória pelos demais entes da federação brasileira, assim dispõe em seu artigo 3º, parágrafo único: 
 
“Art. 3º - Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim
definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
Parágrafo único - Não será permitido o parcelamento do solo:
I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas; (Sem grifo no original)
Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente saneados;
III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;
IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;
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V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.”
 
   CONSIDERANDO que o planejamento municipal, que visa à promoção do desenvolvimento integrado e sustentável, deve se basear na capacidade de
suporte do território e nas determinações das legislações ambientais e urbanísticas que envolvem, entre outros, os estudos da infraestrutura de equipamentos,
de áreas verdes, de permeabilidade, de áreas alagadas e de inundações, o solo, de prospecção geológica e hidrogeológica, de levantamento topográfico, de
mapas de declividades, hidrológicos e das bacias hidrográficas;
 
CONSIDERANDO que as ocupações humanas em áreas sujeitas a enchentes, inundações e deslizamentos pode colocar em risco a vida e o patrimônio da
população residente no local; 
 
CONSIDERANDO que possíveis danos decorrentes desse evento afetam não somente os habitantes dessas áreas, mas todos os habitantes do Município, com
os custos sociais e econômicos relacionados à remoção/reassentamento, quando necessário, controle ou afastamento do risco, bem como impactam o meio
ambiente, saneamento básico e serviços públicos de modo geral; 
 
CONSIDERANDO o poder-dever de polícia administrativa do Município de São Sebastião da Bela Vista sobre as obras e construções erguidas em seu
território;
 
RESOLVE com fundamento artigos 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição da República de 1988; 119, caput, e 120, incisos II e III, da
Constituição Estadual de 1989; 27, caput, parágrafo único e inciso IV, da Lei n 8.625/93; art. 67, VI, da Lei Complementar Estadual nº 34/97; e Lei 12527/11,
RECOMENDAR ao Município de São Sebastião da Bela Vista, por meio da Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, que:
 
1-) adote, imediatamente, as medidas administrativas pertinentes, para identificação, embargo e demolição das obras clandestinas, erguidas nos parcelamentos
clandestinos denominados “Lagoa Azul” e “Recanto Feliz”, em razão do poder de polícia dos entes públicos, sob pena de responsabilização civil,
administrativa e criminal pela omissão, encaminhando relatório circunstanciado ao Ministério Público de Minas Gerais, no prazo de 30 (trinta) dias;
2-) promova a devida fiscalização no Município a fim de impedir novas construções clandestinas;  
3-) promova efetiva fiscalização sobre o andamento das obras de infraestrutura e da conformidade ambiental dos parcelamentos “Barra II”, e “Paraíso dos
Pescadores”, bem como sobre o andamento de todos os parcelamentos aprovados pelo Município;   
4) apenas receba o parcelamento após emitir o devido termo de verificação de obras, ao final da conclusão das obras de infraestrutura, nos termos do artigo
18, V, da Lei 6766/79; 
5-) realize e/ou atualize o mapeamento das áreas de risco ou sujeitas a desastres no Município de São Sebastião da Bela Vista;
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6-) elabore um adequado zoneamento das áreas possíveis de ocupação humana no tecido urbano;
 
7-) fixe diretrizes de uso e controle da ocupação, de forma a gerir os riscos de desastres por meio da elaboração e implementação de políticas de adequado
ordenamento territorial.
 
8-)  que se observe, na aprovação de parcelamentos, as disposições expressas no artigo 3º, parágrafo único, e seus incisos, da Lei 6766/79;
 
9-) que se observe, na concessão de autorizações para supressão de vegetação e alvarás para construção, e na aprovação de parcelamentos, as disposições das
Leis Federais 12.651/2012 – Código Florestal e 11.428/2006 – Lei da Mata Atlântica, sob pena de responsabilização civil, administrativa e criminal;
 
Fixa-se o prazo de 10 dias para que o Sr. Prefeito Municipal apresente a esta Promotoria, informações a respeito do eventual acatamento da presente
recomendação. 
 
Nos termos do inciso IV, do artigo 27, da Lei Federal n.º 8.625/93, o órgão subscritor requisita, ainda, ao destinatário, no prazo de 10 (dez) dias, a divulgação
desta recomendação nos meios de comunicação locais destinados à publicação dos atos oficiais.

 

Santa Rita do Sapucaí, 10 de maio de 2022.
 

               GLÁUCIA BALERONI PACHECO
        Promotora de Justiça

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA BALERONI PACHECO, PROMOTOR SEGUNDA ENTRANCIA, em 13/05/2022, às 15:54,
conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica, informando o código verificador 2925894 e o código
CRC 9E7F066A.
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